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1003-003.595 — 12 Sec¢do de Julgamento / 32 Turma Extraordinéria
6 de abril de 2023

FABRIPEL COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEIS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério;-2010

RECURSO VOLUNTARIO. ANAO CONHECIMENTO. DECISAO
FAVORAVEL. PRIMEIRA INSTANCIA.

N&o-se conhece do recurso voluntario total ou parcial interposto contra decisdo
de primeira instancia favoravel ao sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer

do Recurso Voluntario, vencida a conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, que o
conheceu integralmente, porém, no mérito, negou-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Marcio Avito Ribeiro Faria - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,

Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérdéo n° 107-002.407 proferido pela

62 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07, que, por unanimidade de
votos, rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, DEU PROVIMENTO a Manifestagdo de
Inconformidade (fls. 112/118).

Versa sobre declaracdo de compensacdo cujo Despacho Decisorio (fls. 26/33),

encontra-se parcialmente reproduzido abaixo:



  10880.973567/2018-20 1003-003.595 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 06/04/2023 FABRIPEL COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEIS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Márcio Avito Ribeiro Faria  4.0.0 10030035952023CARF1003ACC  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2010
 RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO FAVORÁVEL. PRIMEIRA INSTÂNCIA.
 Não se conhece do recurso voluntário total ou parcial interposto contra decisão de primeira instância favorável ao sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário, vencida a conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, que o conheceu integralmente, porém, no mérito, negou-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Avito Ribeiro Faria - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 107-002.407 proferido pela 6ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07, que, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, DEU PROVIMENTO à Manifestação de Inconformidade (fls. 112/118).
Versa sobre declaração de compensação cujo Despacho Decisório (fls. 26/33), encontra-se parcialmente reproduzido abaixo:

O Despacho Decisório aponta como motivo para a homologação parcial da Dcomp, a não confirmação de parte dos pagamentos de estimativa mensal de IRPJ, conforme quadro anexo ao despacho decisório às fl. 100, a seguir reproduzido:

Em sede de Manifestação de Inconformidade contestou o Despacho Decisório, apresentando, em suma, as seguintes alegações:
- Não poderia ser exigido dela débito relativo ano calendário de 2013, em face da prescrição, uma vez que se trataria de lançamento por homologação, sujeito à regra do art. 150 do CTN.
- Ainda que não fosse desta forma, seria possível ter ocorrido um erro de fato, em razão de ter ideia equivocada sobre o preenchimento do documento.
- Teria observado corretamente os princípios contábeis e fiscais e teria entregue a DIPJ de 2014, base 2013.
- Os fatos de 2013 não poderiam ser responsáveis pelos débitos alegados, pois estariam prescritos, considerando-se que o conteúdo jurídico da declaração prestada e o lançamento dos créditos do tributo IRPJ se sujeitariam ao lançamento por homologação, nos termos do artigo 150 do Código Tributário Nacional, que determinaria que após 5 (cinco) anos contados do fato gerador, ele estaria extinto.
- O Fisco usaria em seu despacho, período de apuração do crédito de 2014, ano-calendário de 2013, sendo que os créditos desse período não mais poderiam ser objeto de fiscalização e apuração. Assim, o despacho decisório seria nulo.
- O artigo 145 do CTN, estabeleceria de forma taxativa que a impugnação poderia alterar o lançamento ou extingui-lo.
- O artigo 149, VIII, do CTN mencionaria que o lançamento seria revisado pela autoridade administrativa, na ocorrência de fato não conhecido ou não provado pela ocasião do lançamento anterior.
- O artigo 352 do CPC, diria que a confissão, quando emanar de erro, poderia ser objeto de ação anulatória, se pendente o processo em que foi feita.
- Nos termos do artigo 110 do CTN, a legislação tributária não poderia alterar a definição de erro de fato, definida pelo CPC, e o conceito de erro de fato definido pelo direito privado.
- Pelo princípio da verdade material, estaria apresentando provas e fatos novos.
- O saldo negativo de IRPJ de 2014, base 2013, indicaria que teria pago mais tributo do que deveria, sendo que este pagamento a maior configuraria indébito passível de compensação, nos termos da Lei 9.430/96, e artigo 165, I do CTN, após o encerramento do ano-calendário.
- Após a compensação, nos termos do artigo 156, II, CTN, os créditos tributários/débitos alegados, teriam sido extintos.
- Apoiada no principio da verdade material, estaria apresentando provas e fatos novos, lícitos, onde a verdade real dos fatos ocorridos � verdade material e não apenas a verdade formal � demonstraria as compensações corretas, com possível erro de fato no PER/DCOMP.
A d. DRJ, por sua vez, julgou procedente a manifestação do contribuinte, confirmando todas as estimativas, tendo por base o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 03 de Dezembro de 2018, reconhecendo a totalidade do direito creditório declarado (grifei):
Em face da força vinculante do referido Parecer e mesmo diante da não homologação de alguns dos valores em questão objeto daquelas compensações declaradas nos PER/DCOMP referidos, há que se considerar a totalidade dos valores das estimativas em questão na composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2013, independentemente dos desfechos das apreciações das Manifestações de Inconformidade apresentadas nos respectivos processos de crédito.
Deste modo, cabe acatar, na composição do valor do direito creditório, todo o montante de estimativas compensadas com saldo negativo de período anterior.
À vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO à Manifestação de Inconformidade, para reconhecer o direito creditório no valor adicional de R$ 169.068,60.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Regularmente cientificada, por via postal em 8.3.2021 (cópia de Aviso de Recebimento � AR, de fl. 124), apresentou Recursos Voluntário, em 9.3.2021 (fls. 128 e seguintes), assim manejado.
A Recorrente entende que sua manifestação de inconformidade foi totalmente procedente, contudo se insurge quanto a cobrança que chamou de �parcial do IRPJ do período de apuração de 09/2014, com código de Receita de 5993, com imposto de R$ 12.836,41, multa de R$ 2.567,28 e juros de R$ 6.816,13, total de R$ 22.219,82�.
E, para tanto, defende que este suposto débito apresentado em um DARF para pagamento, ainda que tivesse base legal, estaria prescrito, nos termos do artigo 174 do CTN.
Defendeu, citando ementa de Acórdão do CARF, ausência de fundamentação no presente caso,
No presente caso, é dever da Requerente administradora de fundamentar suas decisões pelo principio da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, previstos no artigo 5º, 93 e 37 da Constituição Federal e na Lei nº 9.784/1999.
Asseverou que o suposto débito em questão cobrado tem origem da DCOMP nº 23235.55974.131014.1.3.02-1676, estaria prescrito e decaído nos termos do artigo 173 e 174 do CTN, pois nada teria sido alegado a respeito.
Finalmente, requer a Requerente, pelos motivos de fato e de direto apresentados o cancelamento da cobrança do débito.
Ao final requereu o cancelamento da cobrança do débito em questão nos termos previstos no artigo 5º, 93 e 37 da Constituição Federal e na Lei nº 9.784/1999 e 156, IX, 173 e 174 do CTN.
É o relatório.
 Conselheiro Márcio Avito Ribeiro Faria, Relator.
Submete-se à apreciação desta Turma de Julgamento o recurso voluntário oferecido pela contribuinte FABRIPEL COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEIS LTDA.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente é tempestivo, contudo, não preenche os requisitos de admissibilidade.
No caso dos autos conforme relatado o Despacho Decisório reconheceu parcelas de composição de crédito da ordem de R$ 190.793,16 e a d. DRJ da ordem de R$ 169.068,60, assim o somatório das parcelas de composição de crédito reconhecido foi de exatos R$ 359.861,76.
Assim, o direito creditório declarado na PER/DCOMP restou totalmente reconhecido, não existindo mais qualquer crédito em litigio.
Em sede recursal buscou o contribuinte tão somente o cancelamento dos débitos exigidos no PER/DCOMP, matéria não afeta à esta instância de julgamento, posto que o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) determinou que a competência para julgar os pedidos de compensação segue a regra da origem do crédito, conforme se extrai do art. 7º, § 1º,  do Anexo II da Portaria nº 343, de 9 de junho de 2015, in verbis (grifei):
Art. 7º Inclui-se na competência das Seções o recurso voluntário interposto contra decisão de 1ª (primeira) instância, em processo administrativo de compensação, ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária. (Redação dada pela Portaria MF nº 153, de 2018)
§ 1º A competência para o julgamento de recurso em processo administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de matéria que se inclua na especialização de outra Câmara ou Seção.
Ademais, manifestação de inconformidade provida não comporta recurso, nos termos do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamentou o processo de determinação e de exigência de créditos tributários da União e de outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil:
Art. 73. O recurso voluntário total ou parcial, que tem efeito suspensivo, poderá ser interposto contra decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão. (grifei)
Vejamos que o Decreto nº 7.574, de 2011, ao regulamentar o PAF estabelece que o Recurso Voluntário é interposto contra decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo.
Em relação à Declarações de Compensação o Decreto nº 7.574, de 2011, em seu art. 109, determina que o recurso ao CARF cabe tão somente da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade, 
Art. 119. É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no art. 110, apresentar manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 9º , incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17).
§ 1º Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 10, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17; Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25).
§ 2º A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o § 1º obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste Regulamento), e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 11, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17).
Destarte, no caso em tela, a decisão de primeira instância foi totalmente favorável ao contribuinte, julgando procedente a manifestação de inconformidade e reconhecendo a integralidade do direito creditório pleiteado (fl. 118 � grifei):
Deste modo, cabe acatar, na composição do valor do direito creditório, todo o montante de estimativas compensadas com saldo negativo de período anterior.
À vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO à Manifestação de Inconformidade, para reconhecer o direito creditório no valor adicional de R$ 169.068,60.
Portanto, não se conhece do Recurso Voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Avito Ribeiro Faria
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1-SUJEITO PASSIVO | INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL
43.844.646/0001-58 FABRIPEL COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEIS LTDA

2-IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO| PERIODO DE AFURAGED DO CREDITO TIFO DE CREDITO N° DO PROCES50 DE CREDITD
20069.03603.230414.1.3.02-4383 Exercicio 2014 - 01/01/2013 a 311212013 Saldo Negativo de IRPJ 10880-959.175/2018-58

3—FUNDAHEHTAC£0, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Anallsadas as Informagles prestadas no dooumento acima identificado @ corslderands gue 2 soma das parcelas de composigdo do crédito lnformadas oo
FER/DCONP dave ser suflclante para comprovar a guitagido do imposto devido @ a apuragio do saldo negative, verificou-sa:

PARCELAS DE OOMPOST DO CREDITO INFOBMADAS MO LOOHE

‘ARC.CREDITO IR EXTERIOR FONTE FPACKRMENTOS ESTIM.OOMF. SNFA ESTIM. FARCELADAS M. COMPENSACUES SO0MR FARC . CRED.
a, ol 0, ool 164.424,09 155.437, 67 0, oo 0,00 3£5.861, 7H
U,Dq 0, 00| 164.424,09 Z6.363,07 0, 00| 0,00 £0.733, 1§
negative informado no PER/DOOMP con demcastrativo de crédito: RE 215.951,66 Valor DIRJ: RS 215.951,66
e composlglo do crédito na DIFT: RE 353.E61,76
10,10
‘aig sponivel = [(Parcelas confirmadas 1imltado a0 Sonatdy .n \.I.u'. p.unul-. ra DIET} - (IREJ devlido} llmitade a0 mande valor antra
a IPJ @ PER/DCONP, observado que quando este cilculo resultar magativo, o valor sera Zero.
Valor do saldo negatlve disponivel: RE 46.883,08

Conclulda a andlise 4o direito creditdrio, chagou-s@ & Sequinte dacizso:

0 crédito reconhecido fol insuficiente para compensar lategralmente os déblitos informados palo sujeito passivo, razio pela gual:

HOMOLOGO FARCIALMENTE & compensagso daclarada no PER/DOOMP 23233 38013.180514.1.3.02-2017.

}.I.l.D mm:nm - nmpur_{.u:m declarads nois) seguinte(s) PER/DOOMP:

Z1566.16115.100614.1.3.02-36E3 13BE5.82460.150714.1.3.02-4746 24441.05323.150814.1.3.0Z-4B55 06823.23803.120914.1.3.02-2380

23235, 55’<T4 131014.1.3.02-1676

Valor deavedor consolldado, corraspondante aos dabitos lndevidamente compensados, para pagamanto até 31/10/Z018.
JURDS

FRINCIFAL | MOLTA

[

P T | T EED, 2R FE.5TT.0%

O Despacho Decisério aponta como motivo para a homologacdo parcial da

Dcomp, a ndo confirmacdo de parte dos pagamentos de estimativa mensal de IRPJ, conforme
quadro anexo ao despacho decisorio as fl. 100, a seguir reproduzido:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

Periodo de apuragdoda | N°do Processo/N® da DCOMP Valor da Estimativa Valor confirmada Valor ndo confirmado Justificativa
estimativa compensada compensada
PER/DCOMP
ABR/2013]| 41631.64139.011215.1.7.02-2085 2953788 0,00 29 537,88 | Compensagdo ndo confrmada
MAIF2013] 41631.64139.011215.1.7.02-2085 2380210 0,00 23.802,10 | Compensag do nio confrmada
JUN2013]41631.64139.011215.1.7.02-2085 24.508,05 0,00 24.508,05 | Compensag 3o n3o confrmada
JUL/2013] 41631.64139.011215.1.7.02-2085 27 377,66 0,00 27.377 66 | Compensagdo n3o confirmada
AGO2013| 41631.64129.011215.1.7.02-2085 34846 67 0,00 34 846 67 | Compensagdo ndo confrmada
SET/2013|41631.64139.011215.1.7.02-2085 28.996,24 0,00 28.996,24 | Compensagdo nao confrmada
Total 169.068,60 0,00 169.068,60

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade contestou o Despacho Decisério,

apresentando, em suma, as seguintes alegacoes:

- Néo poderia ser exigido dela débito relativo ano calendario de 2013, em face da
prescricdo, uma vez que se trataria de langamento por homologacéo, sujeito a regra do
art. 150 do CTN.

- Ainda que ndo fosse desta forma, seria possivel ter ocorrido um erro de fato, em razéo
de ter ideia equivocada sobre o preenchimento do documento.

- Teria observado corretamente os principios contabeis e fiscais e teria entregue a DIPJ
de 2014, base 2013.

- Os fatos de 2013 ndo poderiam ser responsaveis pelos débitos alegados, pois estariam
prescritos, considerando-se que o0 conteldo juridico da declaracdo prestada e o
langcamento dos créditos do tributo IRPJ se sujeitariam ao langcamento por homologacéo,
nos termos do artigo 150 do Cédigo Tributario Nacional, que determinaria que apés 5
(cinco) anos contados do fato gerador, ele estaria extinto.

- O Fisco usaria em seu despacho, periodo de apuragdo do crédito de 2014, ano-
calendario de 2013, sendo que os créditos desse periodo ndo mais poderiam ser objeto
de fiscalizacdo e apuracdo. Assim, o despacho decisério seria nulo.
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- O artigo 145 do CTN, estabeleceria de forma taxativa que a impugnagdo poderia
alterar o langamento ou extingui-lo.

- O artigo 149, VIII, do CTN mencionaria que o lancamento seria revisado pela
autoridade administrativa, na ocorréncia de fato ndo conhecido ou ndo provado pela
ocasido do lancamento anterior.

- O artigo 352 do CPC, diria que a confissdo, quando emanar de erro, poderia ser objeto
de acdo anulatéria, se pendente o processo em que foi feita.

- Nos termos do artigo 110 do CTN, a legislacdo tributaria ndo poderia alterar a
definicdo de erro de fato, definida pelo CPC, e o conceito de erro de fato definido pelo
direito privado.

- Pelo principio da verdade material, estaria apresentando provas e fatos novos.

- O saldo negativo de IRPJ de 2014, base 2013, indicaria que teria pago mais tributo do
que deveria, sendo que este pagamento a maior configuraria indébito passivel de
compensag¢do, nos termos da Lei 9.430/96, e artigo 165, | do CTN, ap6s o encerramento
do ano-calendario.

- Ap6s a compensagdo, nos termos do artigo 156, IlI, CTN, os créditos
tributarios/débitos alegados, teriam sido extintos.

- Apoiada no principio da verdade material, estaria apresentando provas e fatos novos,
licitos, onde a verdade real dos fatos ocorridos — verdade material e ndo apenas a
verdade formal — demonstraria as compensacdes corretas, com possivel erro de fato no
PER/DCOMP.

A d. DRJ, por sua vez, julgou procedente a manifestacdo do contribuinte,
confirmando todas as estimativas, tendo por base o Parecer Normativo COSIT/RFB n° 02, de 03
de Dezembro de 2018, reconhecendo a totalidade do direito creditdrio declarado (grifei):

Em face da forca vinculante do referido Parecer e mesmo diante da ndo homologacédo de
alguns dos valores em questdo objeto daquelas compensacfes declaradas nos
PER/DCOMP referidos, ha que se considerar a totalidade dos valores das
estimativas em questdo na composicéo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendéario de
2013, independentemente dos desfechos das apreciagbes das Manifestacbes de
Inconformidade apresentadas nos respectivos processos de crédito.

Deste modo, cabe acatar, na composi¢do do valor do direito creditério, todo o
montante de estimativas compensadas com saldo negativo de periodo anterior.

A vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO a Manifestagdo de
Inconformidade, para reconhecer o direito creditério no valor adicional de R$
169.068,60.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Regularmente cientificada, por via postal em 8.3.2021 (cOpia de Aviso de
Recebimento — AR, de fl. 124), apresentou Recursos Voluntario, em 9.3.2021 (fls. 128 e
seguintes), assim manejado.

A Recorrente entende que sua manifestacdo de inconformidade foi totalmente
procedente, contudo se insurge quanto a cobranca que chamou de “parcial do IRPJ do periodo de
apuracdo de 09/2014, com cddigo de Receita de 5993, com imposto de R$ 12.836,41, multa de
R$ 2.567,28 e juros de R$ 6.816,13, total de R$ 22.219,82”.



Fl. 4do Ac6rddo n.° 1003-003.595 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.973567/2018-20

E, para tanto, defende que este suposto débito apresentado em um DARF para
pagamento, ainda que tivesse base legal, estaria prescrito, nos termos do artigo 174 do CTN.

Defendeu, citando ementa de Acérddo do CARF, auséncia de fundamentacdo no
presente caso,

No presente caso, ¢ dever da Requerente administradora de fundamentar suas decisdes
pelo principio da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, previstos no
artigo 5°, 93 e 37 da Constituicdo Federal e na Lei n° 9.784/1999.

Asseverou que 0 suposto débito em questdo cobrado tem origem da DCOMP n°
23235.55974.131014.1.3.02-1676, estaria prescrito e decaido nos termos do artigo 173 e 174 do
CTN, pois nada teria sido alegado a respeito.

Finalmente, requer a Requerente, pelos motivos de fato e de direto apresentados o
cancelamento da cobranca do débito.

Ao final requereu o cancelamento da cobranca do débito em questdo nos termos
previstos no artigo 5° 93 e 37 da Constituicdo Federal e na Lei n® 9.784/1999 e 156, IX, 173 e
174 do CTN.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Avito Ribeiro Faria, Relator.

Submete-se a apreciacdo desta Turma de Julgamento o recurso voluntario
oferecido pela contribuinte FABRIPEL COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEIS LTDA.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente é tempestivo, contudo, néao
preenche os requisitos de admissibilidade.

No caso dos autos conforme relatado o Despacho Decisério reconheceu parcelas
de composicao de crédito da ordem de R$ 190.793,16 e a d. DRJ da ordem de R$ 169.068,60,
assim o somatorio das parcelas de composicdo de crédito reconhecido foi de exatos R$
359.861,76.

Assim, o direito creditério declarado na PER/DCOMP restou totalmente
reconhecido, ndo existindo mais qualquer crédito em litigio.

Em sede recursal buscou o contribuinte tdo somente o cancelamento dos débitos
exigidos no PER/DCOMP, matéria ndo afeta a esta instancia de julgamento, posto que o
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) determinou que a
competéncia para julgar os pedidos de compensacdo segue a regra da origem do crédito,
conforme se extrai do art. 7°, 8 1° do Anexo Il da Portaria n® 343, de 9 de junho de 2015, in
verbis (grifei):

Art. 7° Inclui-se na competéncia das Sec¢fes o recurso voluntario interposto contra
decisdo de 1% (primeira) instdncia, em processo administrativo de compensacdo,
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ressarcimento, restituicdo e reembolso, bem como de reconhecimento de isengdo ou de
imunidade tributéria. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 153, de 2018)

§ 1° A competéncia para o0 julgamento de recurso em processo administrativo de
compensacdo € definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver langamento de
crédito tributario de matéria que se inclua na especializagdo de outra Camara ou Secao.

Ademais, manifestacdo de inconformidade provida ndo comporta recurso, nos
termos do Decreto n°® 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamentou o processo de
determinacdo e de exigéncia de créditos tributarios da Unido e de outros processos que
especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil:

Art. 73. O recurso voluntéario total ou parcial, que tem efeito suspensivo, podera ser
interposto contra decisdo de primeira instancia contraria ao sujeito passivo, no
prazo de trinta dias, contados da data da ciéncia da decisdo. (grifei)

Vejamos que o Decreto n® 7.574, de 2011, ao regulamentar o PAF estabelece que
0 Recurso Voluntério € interposto contra decisdo de primeira instancia contraria ao sujeito
passivo.

Em relacdo a Declaragdes de Compensacdo o Decreto n° 7.574, de 2011, em seu
art. 109, determina que o recurso ao CARF cabe tdo somente da decisdo que julgar improcedente
a manifestacao de inconformidade,

Art. 119. E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no art. 110, apresentar
manifestacdo de inconformidade contra a ndo homologacdo da compensacéo ( Lei n°
9.430, de 1996, art. 74, 8 9°, incluido pela Lei n® 10.833, de 2003, art. 17).

8§ 1° Da decisdo que julgar improcedente a manifestacédo de inconformidade cabera
recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ( Lei n® 9.430, de 1996, art.
74, § 10, incluido pela Lei n° 10.833, de 2003, art. 17; Decreto n® 70.235, de 1972, art.
25, inciso 11, com a redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25).

§ 2° A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e 0 § 1°
obedecerdo ao rito processual do Decreto n® 70.235, de 1972 (Titulo Il deste
Regulamento), e enquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei n°® 5.172, de
1966 - Cddigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da compensagéo (
Lei n®9.430, de 1996, art. 74, § 11, incluido pela Lei n® 10.833, de 2003, art. 17).

Destarte, no caso em tela, a decisdo de primeira instancia foi totalmente favoravel
ao contribuinte, julgando procedente a manifestacdo de inconformidade e reconhecendo a
integralidade do direito creditério pleiteado (fl. 118 — grifei):

Deste modo, cabe acatar, na composi¢do do valor do direito creditério, todo o montante
de estimativas compensadas com saldo negativo de periodo anterior.

A vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO a Manifestagio de
Inconformidade, para reconhecer o direito creditério no valor adicional de R$
169.068,60.

Portanto, ndo se conhece do Recurso Voluntario.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)
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